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Briga agora é por tributos 
Governo acha fatia proposta por Cabral magra demais 
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CÉSAR FONSECA 
Da Edltoria de Economia 

A reforma tributária proposta pelo 
projeto de Constituição do deputado 
Bernardo Cabral entrou definitiva­
mente em rota de colisão com o Go­
verno. A equipe económica oficial ela­
borou um documento prevendo o caos 
financeiro caso o projeto seja aprova­
do. Os constituintes porém rebatem 
que o Governo está fazendo alarde à 
toa. No fundo o que está em jogo, se­
gundo o deputado Fernando Coelho 
um dos defensores intransigentes da 
reforma tributária, é o poder de dis­
tribuir dinheiro. E como a União per­
derá poder sobre distribuição de re­
cursos está naturalmente insatisfeita. 

Não está em jogo, segundo docu­
mento elaborado pela equipe econó­
mica apenas a mudança do perfil da 
federação porque é falsa a discussão 
entre o que seja União forte e Estado 
autoritário. A experiência internacio­
nal mostra clara tendência ao fortale­
cimento do Governo central, uma exi­

gência decorrente da necessidade de 
concentrar recursos em açôes de inte­
resse nacional o que mais se justifica 
em paises com grandes desequilíbrios 
com o Brasil. A União sempre foi for­
te no País. 
Os parlamentares não vêem prejuízos 
Apenas consideram que haverá de­
mocratização na distribuição dos re­
cursos de forma a permitir que os Es­
tados e Municípios disponham de con­
dições de executar uma politica de 
acordo com os interesses regionais. 
Essa possibilidade está, hoje, blo­
queada em face da excessiva centrali­
zação tributária. 

Na prática, o perfil da arrecadação 
nacional mudará consideravelmente. 
Hoje, do total de arrecadação tributá­
ria, a União fica com 45 por cento, os 
Estados com 37 por cento e os mu­
nicípios com 17/18 por cento. Aprova­
da a proposta contida no projeto Ca­
bral, a nova estrutura tributária fica­
rá assim: à União caberá 35 por cento; 
aos governos estaduais 37 por cento e 
aos municípios 18 por cento. 

Documento prevê caos financeiro 
O documento elaborado 

peta equipe económica do 
Governo e colocado à dis­
posição dos constituintes 
considera que há entre as 
bancadas do Norte Nordes­
te e Centro-Oeste a' sensa­
ção de que são vitoriosas 
na nova partilha de recur­
sos prevista no projeto da 
nova Constituição, uma vez 
que suas regiões serão as 
principais beneficiárias 
dos Fundos de Participa­
ções dos Estados e mu­
nicípios <44 por cento da ar­
recadação do lP le do IR) e 
destinatárias exclusivas do 
Fundo Especial (3 por cen­
to do IPIedo IR). 

Isso, considera o docu^ 
mento oficial, conspira 
contra os interesses dessas 
regiões, por paradoxal que 
possa parecer. Primeiro, 
porque enfraquece a 
União, reduzindo brutal­
mente a sua capacidade de 
investir e de promover a di­
minuição de desigualdades 
regionais e, segundo, por­
que o novo sistema tributá­
rio deixando aos Estados a 
l iberdade de f ixarem 
alíquotas máximas do 1CM 
nas operações internas, po­
de acabar ou reduzir dras­
ticamente a receita do IPI. 

A União, diz o documen­
to, já vive um virtual esgo­
tamento financeiro e a no­
va partilha poderá ser o 
golpe de misericórdia. Será 
muito difícil transferir en­
cargos aos Estados e mu­
nicípios, principalmente 

quando isso envolver pes­
soal (que è a parte mais pe­
sada ). Com o novo sistema, 
continua o documento de 
tributos e repartição de re­
ceitas a União deterá ape­
nas 35 por cento, ou talvez 
menos, do bolo tributário 
nacional, o menor dos últi­
mos 30 anos e provavel­
mente da história do País. 
Atualmente essa participa­
ção é de cerca de 45 por 
cento e já alcançou em 50 
por cento. 

Essa queda ocorrerá nu­
ma época em que desapa­
receu a poupança externa e 
praticamente se esgotou a 
possibilidade de expandir a 
divida interna, que cresceu 
desmesuradamente nos úl­
timos anos, especialmente 
a partir de 1982, quando a 
dívida externa do setor pú­
blico começou a se trans­
formar em dívida do Te­
souro Nacional. O preço 
dessa situação, qual seja 
uma carga enorme de juros 
vem sendo pago através de 
uma redução da carga tri­
butária líquida que hoje ê 
de apenas 10 por cento do 
PIB (17 por cento no início . 
da década de 70). 

o ajustamento da União 
ao novo sistema, que pro­
moverá a maior descentra­
lização de receitas já vista 
no Pais, terá, segundo o do­
cumento oficial, que ser 
feito por uma substancial 
redução dos gastos porque 
é impossível substituir to­
talmente a perda com au­
mento de carga tributária. 

O Governo, prevê o docu­
mento, deverá reduzir as 
transferências não consti­
tucionais feitas através da 
Seplan e dos convénios dos 
ministérios setoriais, dimi­
nuirá os investimentos do 
Governo Federal nos Esta­
dos e municípios e cortará 
drasticamente as opera­
ções de fomento hoje a car­
go da União como crédito 
rural e as exportações, 
compra de trigo; do açú­
car, do café e dos produtos 
amparados pela politica de 
preços mínimos. As regiões 
mais pobres serão as mais 
afetadas. 

Com a liberdade dos Es­
tados para fixar a aliquota 
interna do ICM a tendência 
será a redução ou mesmo o 
desaparecimento do IPI, 
pois a seletividade passa­
ria a ser feita a nível esta­
dual. Os Estados não resis­
tirão a elevar, a aliquota do 
ICM sobre produtos Indus­
trializados como veículos, 
cigarros e bebidas, hoje 
responsáveis por cerca de 
dois terços de arrecadação 
do IPI. Para não quebrar 
esses e outros setores, a 
União, destaca o documen­
to, não terá alternativa que 
a de reduzir ou mesmo eli­
minar o IPI. 

O estudo oficial conclui 
que o novo sistema de tri­
butos e de repartição de re­
cursos è uma grande arma­
dilha em que cairão as re­
giões mais pobres do Pais e 
poderá levar ao caos. 

União não perde, diz deputado 
O Governo não tem ra­

zão, segundo o deputado 
Fernando Coelho (PMDB-
PE), quando diz que have­
rá o caos económico caso 
seja aprovada a nova refor­
ma tributária preparada 
pela Constituinte. Ocorrerá 
uma redução do montante 
de recursos à sua disposi­
ção, consequência natural 
do processo de descentrali­
zação dos encargos, mas 
ele continuará arrecadan­
do os impostos que antes 
arrecadava. Haverá uma 
democratização da arreca­
dação em favor do avanço 
do processo democrático. 

Fernando Coelho enca­
minhou ao presidente José 
Sarney documento contes­
tando as colocações da 
equipe económica que con­
sidera equivocadas. O pre­
sidente está mal-informado 
pelos seus assessores, dis­
se, quando por exemplo. 
imagina que não disporá o 
Governo de recursos para 
promover o desenvolvi­
mento. 

Para assegurar a possi­
bilidade de redistribuição 
inter-regional de renda no 
Pais e para garantir a 
política uniforme em tribu­
tos de implicações nacio­
nais, manteve-se na com­
petência da União os im­
postos sobre importação, 
sobre exportação, sobre a 
renda, sobre produtos in­
dustrializados, sobre ope­
rações financeiras e sobre 
a propriedade territorial 

rura l . Permaneceram, 
pois, na competência da 
União os impostos normal­
mente utilizados como ins­
trumento de política econó­
mica. 

O documento dos consti­
tuintes concorda que a re­
lação de encargos a serem 
assumidos por Estados e 
municípios não está expli­
cada. Mas, , não importa 
porque a Constituição atual 
também não é clara sobre 
a distribuição de compe­
tência entre União, Esta­
dos e Municípios. A maté­
ria, diz, é muito mais prag­
mática do que normativa. 
A União, com a redução da 
disponibilidade financeira, 
necessariamente há de di­
minuir seus gastos em ser­
viços que possam ser assu­
midos por Estados e Mu­
nicípios. 

Não prevalece, também, 
enfatiza o documento, a 
afirmação de que as modi­
ficações propostas prejudi­
cam o Nordeste e que o 
atual sistema de transfe­
rência convencional de re­
cursos é mais favorável à 
região. Com efeito o sim­
ples fato de a transferência 
de recursos depender da 
vontade da União em si, já 
representa uma séria limi­
tação à autonomia dos Es-., 
tados e municípios. Além 
do mais, se a transferência 
vai ser mais reduzida então 
a União poderá, diz o docu­
mento, complementar, 
com repasse convencional. 

o repasse determinado pela 
Constituição. 

Não corresponde à reali­
dade, enfatiza o documen­
to, afirmar que com o au­
mento das transferências 
de recursos provenientes 
do imposto de renda e do 
imposto sobre produtos in­
dustrializados, serão redu­
zidos os recursos destina­
dos à Região Nordeste. 
eRealmente, cerca de 70 
por cento do Fundo de Par­
ticipação dos Estados vão 
para os Estados dessa re­
gião. O percentual do Fun­
do Especial que lhes ê des­
tinado foi aumentado de 
dois para três por cento. E 
os Estados do Nordeste 
também são contemplados 
com a parcela de Imposto 
sobre Produtos Industriali­
zados, a ser distribuída em 
função das exportações. 

Igualmente, acrescenta o 
documento dos parlamen­
tares encaminhados ao 
presidente José Sarney pe­
lo deputado Fernando Coe­
lho, não prospera o argu­
mento de que os Estados 
poderão criar alíquotas in­
ternas elevadas do Imposto 
sobre Circulação de Merca­
dorias, capazes de impor 
um recuo nas alíquotas do 
imposto federal sobre pro­
dutos industrializados, com 
prejuízos para os Fundos 
de Participação. Além de 
não ser correto que isso 
ocorra há possibilidade de 
se criar salvaguardas a 
eventuais abusos mediante 
lei complementar. 


